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TERMo DE colAnonaçÃo

TERMo DE colenonaçÃo euE ENTRE sr

cELEBRAM o ESTADo DE sÃo PAULo, PoR

INTERMEDIO DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTOSOCIAL,EAVIDAS
RECICLADAS, OBJETIVANDO A

DISpoNIBrrzeçÃo DE ALTMENTIçÃo DE

eUALIDADE A PREÇos ,q.cBssÍvgIs À

roeuraçÃo cARENTE, NA UNIDADE sÃo

VICENTE . CENTRO DO "RESTAURANTE

popuLAR" INSTITUÍ»o pgr-o DECRETo N. 45.547,

DE26 DE DEZEMBRO DE 2OOO.

O Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Desenvolvimento Social, com sede na Rua

Boa Vista, n.o 170, 5o Andar, Bloco 5, Centro, São Paulo, SP, inscrita no CNPJAvIF sob

n.' 69.122.893/0001-44, representada neste ato, por sua titular, CÉf.fA KOCHEN

PARNES, portadora da cédula de identidade RG n." 14.683.944-4 e inscrita no CPF/MF

sob n.o 085.502.218-70, devidamente autorizado na forma do Decreto n.45.541, de26 de

dezembro de 2000, doravante SECRETARIA, e VIDAS RECICLADAS, com sede na

Rua Campos Melo n"1,57, conjunto 508, Bain'o Vila Mathias - Santos/SP, inscrita no

CNPJÀ{F sob n.o 08.706.50610A01-22, representada neste ato, por seu Presidente,

BRUNO RIBEIRO BARRETO, portador da cédula de identidade RG n." 42.592.171-2

e inscrito no CPF/MF sob n.'340.656.848-38, doravante OSC, com fundamento no que

dispõem a Lei Federal n.' 13.019, de 31 de julho de2014, e o Decreto Estadual n.o 61.981,

de 20 de maio de 2016, e suas alterações, resolvem firmar o presente Termo de

Colaboração, que será regido pelas cláusulas e condições que seguem:
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cr,ÁusurA pRTMETRA - Do oBJETo
O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público n" 019/2021, tem
por objeto a transferência de recursos financeiros à OSC, objetivando disponib lIízar à
população carente alimentação de qualid ade, apreços acessíveis, na unidade São Vicente
Centro do Restaurante Popular, consoante o plano de trabalho anexo, parte integrante
indissociável deste ajuste (Anexo I).

PARÁGRAF'O ÚNICO - o plano de trabalho poderá ser revisto paraalteração de valores
ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente e após proposta
previamente justificada pela oSC e acolhida em parecer técnico favorável do órgão
competente, ratificado pelo Titular da SECRETARIA, vedada alteração do objeto.

.CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇOES
são responsabilidades e obrigações, além de outros compromissos assumidos por meio
deste termo e respectivo plano de trabalho, os previstos na Lei Federal n.. 13.019, de 31
de julho de20l4,no Decreto Estadual n.o 61.981, de 20 de maio de 2016,e legislação e

regulamentação aplicáveis à espécie:

I _ COMUNS DOS PARTÍCIPES:
(a) assegurar o regular funcionamento da unidade do Restaurante popular;

(b) colaborar, acompanhar, supervisionar, avaliar e divulgar a implantação
desenvolvimento das atividades decorrentes da presente parceria.

eo

II . DA SECRETARTA:

(a) elaborar e conduzir a execução da política pública;
(b) emanar diretrizes sobre a política pública a ser executada por meio do presente

termo, estabelecendo conceitos e critórios de qualid ade aserem observados pela
OSC;

)

..
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(") acompanhar, supervisionar e ftscalizar a execução do objeto deste termo, devendo

zelarpelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos
repassados;

(d) prestar apoio necessário e indispensável à oSC para que seja alcançado o objeto
da parceria em toda sua extensão e no tempo devido;

(e) repassar à oSC os recursos financeiros previstos para a execução do objeto da
parceia, de acordo com o cronograma de desembolsos previsto, qué guardará
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto;

(0 manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho , até 180 (cento e oitenta) dias após o encerramento
da vigência;

(e) conferir, acada 7 (sete) dias, o relatório a ser enviado pela osc à 5ECRETARIA,
por meio informatizado, com indicação da quantidade das refeições fomecidas na
,semana imediatamente anterior;

avaliar e aprovar o cardápio mensal fomecido pela OSC;

publicar, no Diário Oficiat do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos,
contendo, pelo menos, o nome do gestor daparcetiae do signatário representante

da OSC;

instituir comissão de Monitoramento e Avaliação (cMA), por ato da autoridade
competente, a ser publicado no Diário ofrcial do Estado.

emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria;

analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resultados;

analisar as prestações de contas encaminhadas pela osc de acordo com a

legislação e regulamentação aplicáveis.

disponibilizaÍ na íttegra, em seu site eletrônico, o teor deste termo e de seus

aditivos, bem como de todos os relatórios gerenciais de resultados e da CMA, no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de suas assinaturas;

viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; ,

na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da osc, a sECRETARIA poderá,
exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população,

0)

(h)

(i)

(k)

(1)

(m)

(n)

(o)

(p)
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por ato próprio indcpendentenrcnte cle autorizaçào juclicial, a Í'iur clc realizar ou

lllanter a c-recução das ttretas ou atir,iclades practuaclas, retontar os bens pitb)icos

etn poder da OSC, qttalquer que tenha siclo a modaliclacle ou título que concedeu

direitos de uso de tais bens e/olt, assunrir a lespor-lsilbiliclade pela execução do

restante clo objeto previsto no plano de traballro, no caso cle paralisação, de moclo

a evital sua descontinuidade. der,cndo ser consideraclo na prestação de contas o

qr"re foi ercctltaclo pela OSC atc o nrorrcnto em qLre a SECRETARIA assunriu essa

respon sabiliciadc:

(q) clivulsal-pela inter-net os treios llaril apreselrtaclio c1e .lenúrncilr soLrre a aplicrir-lirr

ireqular clos recursos transttr.ir'lo s.

Írl feltiZ-ff pC:.ltu..r: It\ t Jt:-,, ..f .:-,t-,',. :-,-,-, -.r1..r.:1. l;-r. j.,i,, \,. .rg=i !., u(l l.;1.;., ,.,.

usuáriils do Restaurante Pop-rular;

III. DA OSC:

(a) instalar, manter e administra{, diretaou inrdiretamente, sob sua responsabilidade,,a

unidade do Restaurante Popular, disponibllizando os recursos humanos

necessários pata tanto, arcando com os encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, securitários, contratuais, comerciais e quaisquer outros daí decorrentes;

(b) disponibilizar o imóvel onde será instalado o Restaurante Popular, procedendo às

adequações flsicas e efetuando as reformas que se mostrarem necessárias e

pertinentes, obedecidas as condições previstas neste convênio e no plano de

trabalho;

(c) disponibilizar o mobiliário e utensílios relacionados no plano de trabalho,

necessários ao funcionamento e atendimento dos usuários do Restaurante popular;

(d) adquirir e instalar os bens relacionados no plano de trabalho, bem como iniciar o

funcionamento do Restaurante Popular nos prazos e nas condições ali
estabelecidas, observando os melhores padrões de qualidade e economia;

(e) elaborar cardápio mensal, observando o limite mínimo 400 calorias para o café da

manhã e de 1.200 (mil e duzentas) calorias para o almoço, rdentro de uma

4



GovERNo Do ESTADo DE sÃo pAULo
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

GABINETE Do sncnprÁRro

PROCESSO SEDS N" 83380I/2021
composição racional de nutrientes, o qual deverá ser submetido à aprovação da
SECRETARIA;

(0 servir a refeição em local adequado, de acordo com as norÍnas vigentes expedidas
pela vigilância sanitária, em prato raso, com talheres de inox, copos e guardanapos
descartáveis, em bandejas plásticas para refeições;

(g) manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços de
restaurante em perfeitas condições de uso;

(h) confeccionar e fornecer aos usuários os cartões magnéticos, que serão autenticados
por leitor óptico, no ato do pagamento da refeição (café damanhã e almoço);

(i) fazer uso de leitor óptico para autenticação de cartões magnéticos de cada uma das
refeições (café da manhã e almoço);

Ú) fornecer refeições (café da manhã) de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados,
de 07 horas as 09 horas, ou até o término da cota diáriade refeições estabelecida
no plano de trabalho, se este ocorrer anteriormente ao horário final aqui estipulado;

(k) fornecer refeições (almoço) de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, apartir
das 11 (onze) horas, até o tórmino da cota diáriade refeições estabelecida no plano
de trabalho, sendo facultativa a abertura com até 30 (trinta) minutos de
antecedência exclusivamente para atendimento prioritário, que deverá constar do
plano de trabalho;

(l) coletar, diariamente, aproximadamente 100 (cem) gramas de cada alimento pronto
para ser servido, armazenando-os sob refrigeração pelo período de 72 (setenta e
duas) horas, em embalagens plásticas próprias para amostragens, devidamente
identificadas;

(m) permitir à entidade especializada indicada pela SECRETARÍA a análise das
amostras mencionadas na alínea "1" deste inciso II, mediante testes laboratoriais
microbiológicos e fi sico-químicos;

(n) cobrar do usuário o valor estabelecido em resolução expedida pelo Secretário de
Desenvolvimento Social;
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(o) apresentar relatórios de execução do objeto e de execução financeira, elaborados

eletronicamente por meio de formulários próprios constantes do sítio eletrônico da

SECRETARIA e contendo:

1' comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados,

acompanhado de justif,rcativas para todos os resultados não alcançados e

propostas de ação para superação dos probremas enfrentados;

2' demonstrativo integral da receita e despes a realizadas na execução, em

regime de caixa e em regime de competência; e

3. comprovantes deregularidade'fiscal, trabalhista eprevidenciária.
(p) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios constantes do

sítio eletrônico da SECRETARIA, da totalidade das operações patrimoniais e

resultados da parceria, de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis;
(q) executar o plano de trabalho - isoladamente ou por meio de atuação em rede, na

forma do artigo 35-4, da Lei Federal n.o 13.019, de 31 de julho de 2014 _ bem
como aplicat os recursos públicos e gerir os bens públicos com observância aos

princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralid ade, da
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

G) zelat pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar os

resultados pactuados de forma otimizada;

(s) observar, no transcorrer da execução de suas atividades, todas as orientações
emanadas da SECRETARIA;

(t) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento"dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à

execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
SECRETARIA a inadimplência da oSC em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à
sua execução;

(u) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma e prazos definidos pela
SECRETARIA, todas as parcerias celebradas com esse último, observando-se as
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informações mínimas exigidas e eventuais restrições dc segurança que impeçam a

sua divulgação, na forma da lei;

(,) indicar pelo menos um representante para acompanhar os trabalhos 6a CMA, no

ptazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura deste instrumento;

(w) manter e movimentar os reculsos financeiros repassados para a execução do objeto

da parceria em uma única e exclusirra conta bancária, aberta junto ao Banco do

Brasil, observado o disposto no artigo 5l da Lei federal n. 13.019, de 2014;
(x) manter rcgistros, arquivos e controles contábeis especíÍ'rcos para os dispêndios

relativos ao objeto da parceria;

0) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja realizada com o

consentimento prévio e formal da SECRETARIA, bem como conf'orme as

orientações e diretrizes acerca da identidade visual do Govemo do Estado de São

Paulo;

(z) 'utilizar os bens, rnateriais e serviços custeadcls com reoursos públicos vinculaclos
à parceria em confomidade com o objeto pactuado:

(aa) permitir e facilitar o acesso de agentes da SECRETARIA, membros dos conselhos
gestores da política pública, quando houver, da cMA e demais órgãos de

Íiscalização intetna e extelxa a todos os documentos relativos à execução do objeto

da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer infonnações solicitadas, bem como
aos locais de execução do objeto;

(bb) responsabilizar-se pela legalida<le e regularidade das despesas realizadas para a
execução do objeto da parceria, pelo que responderá cliretamente perante a

SECRETARIA e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de

descumprimento;

(ct) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e

financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de

custeio, de investimento e de pessoal;

7



GovERf{o Do ESTADo DE sÃo pAULo
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

GABINETE Do sncnnrÁRro

PROCBSSO SEDS N" 83380I/2021

CTÁUSUT-A TERCEIRA. DO GESTOR DA PARCERIA
o gestor farâ a interlocução técnica com a oSC, bem como o acompanhamento e a
frscalização da execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu adequado
cumprimento e manter a SECRETARIA informada sobre o andamento das atividades,
competindo-lhe em especial :

(a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da parceria;
(b) informar ao seu superior hierrárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de
imegularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou
que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

(c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando
em consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

(d) 'disponibilizar ou assegurar a disponibllizaçáo de materiais e equipamentos
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;

(e) comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da OSC;
(0 acompanhar as atividades desenvolvidas pela oSC e monitorar a execução do

objeto da parceria nos aspectos administrativo, técnico e Íinanceiro, propondo as

medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados
observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

(g) tealizat atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de
acompaúamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante
agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da oSC, para assegurar a adoção
das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho;

(h) realizat a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas
fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada
implementação da política pública, verificando a coerência e veracidade das
informações apresentadas nos relatórios gerenciais;

§ 1." - Fica designado como gestor Derlei Miriam paulucci pinhata.
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§ 2'" - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pela SECRETARIA, por
meio de simples apostilamento.

§ 3'" - Em caso de ausência ternporária do gestor, o secretário de Desenvolvimento Social
ou quem ele indicar assumirá a gestão até o retomo daquele.

§ 4'" - Em caso de vacância da função de gestor, o secretário de Desenvolvimento social
ou qusm ele indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de simples
apostilamento, até a indicação de novo gestor.

CLÁUSULA QUARTA . DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO NN
RESULTADOS

os requltados alcançados com a execução do objeto da parceria devem ser monitorados e
avaliados sistematicamente por meio de relatórios técnicos emitidos por responsável
designado pelo Secretário de Desenvolvimento Social em ato próprio, na forma do artigo
59, da Lei Federal n." 13.019, de 31 de julho de2014.

PAR(GRAFO ÚNrco - A periodicidade e a quantidade dos relatórios técnicos
previstos no caput desta cláusula serão estipuradas pera cMA.

CLÁUSULA QUINTA
AVALIAÇÃO

DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E

Compete à CMA:

(a) homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação
de contas pela oSC, o relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata
o artigo 59 , da Lei Federal n.' r 3.0 1 9, de 3 l de julho de 2014;

(b) avaliar os resultados alcançados na execução do objeto daparceria. de acordo com
informações constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliação , e fazer
recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos;
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(c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bem

colro a razoabilidade desses gastos;

(d) solicitar. quando necessário. reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas na

OSC e no local de realização do objeto da parceria com a finalidade de obter

inforrnações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos;

(e) solicitar aos demais órgãos da SECRE'fARIA ou à OSC esclarecimentos que se

fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;

(0 emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a

nota da parceria, avaliação das .f ustificativas apresentadas no relatório técnico de

monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e sugestões;

CLÁUSULA SEXTA. DOS RECURSOS FINANCEIROS

O valor total da presente parceria é de R$ 1.788.750,00 (um milhão e setecentos e oitenta

e oito mil e setecentos e cinquenta reais), programa de trabalho 08.306.3500.6001-0000,

onerando a U.O. 35009 Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN,

U.G.O. 350018, U.G.E. 350173, sendo R$ 1.512.000,00 (um milhão e doze mil reais) de

responsabilidade da SECRETARIA e R$ 276.750,00 (duzentos e setenta e seis mil e

setecentos e cinquenta reais) referente aos usuários.

§ 1." - Os recursos financeiros, de que trata o coput desta cláusula, serão transferidos à

OSC na forma do cronograma de desembolso constante do plano de trabalho, sendo que

as parcelas subsequentes à primeira apenas serão liberadas após aprovação da prestação

de contas das parcelas precedentes.

§ 2.'- Havendo saldo remanescente do repasse de recursos anteriores, o valor do repasse

subsequente corresponderá ao valor previsto no cronograma de desembolso subtraído do

referido saldo remanescente, garantindo-se que, ao final de cada período de avaliação,

seja disponibilizado o montante de recursos necessários à execução do objeto da parceria.

§ 3." - Não serão computados como saldo remanescente os valores referentes a

compromissos já assumidos pela OSC para alcançar os objetivos da parceria, bem como

os recursos referentes às provisões para liquidação de encargos.
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§ 4.'- É vedada arealizaçáo de despesas, à conta dos recursos destinados àparceria,paÍa
finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de urgência.

CLÁUSULA SÉTIMA . DA CEssÃo E DA ADMINISTRAÇÃo DoS BENS
pÚrr,rcos

Durante o período de vigência destaparceria, poderão ser destinados à OSC bens públicos
necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser disponibilizados por meio de

disposição constante do plano de trabalho, de permissão de uso ou de instrumento

equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei.

§ 1." - Os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem o patrimônio
desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com o objeto pactuado.

§ 2" - Extinto o ajuste por rcalização integral de seu objeto, os bens adquiridos com
recursos da parceria poderão ser doados à própria OSC, de acordo com o interesse
público, mediante justificativa formal do Secretário de Desenvolvimento Social,
atendidas as noranas legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA OITAVA. DA PRESTAÇÃO DE CoNTAs
A OSC elaborará e apresentará à SECRETARIA prestação de contas na forma
discriminada nesta cláusula, observando-se o Capítulo fV, da Lei Federal n.o 13.019, de

31 de julho de20l4,o artigo 8o, do Decreto Estadual n.o 61.981, de 20 demaio de 2016,
e demais legislação e regulamentação aplicáveis.

§ 1'' - os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC, devidamente
identificados com o número do Processo 833801/2021, e mantidos em sua sede, em
arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de controle intemo e externo, pelo prazo
de 05 (cinco) anos, contados a partir da aprovação da prestação de contas ou da tomada

11

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETÁRIO



GovERf{o Do ESTADo DE sÃo pAULo
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

GABINETE Do sncnnrÁnro

PROCESSO SEDS N. 833801/2021
de contas especial pelo Tribunal de contas do Estado, relativa ao exercício da gestão,
separando-se os de origem pública daqueles da própria OSC.

§ 2'" - A prestação de contas e todos os atos que dela decoram dar-se-ão em plataforma
eletrônica a ser disponibilizada no portal de parcerias do Governo do Estado de São paulo.

permitindo a visualização por qualquer interessado.

§ 3'" - Até que se institua o portal de que trata o parátgrafo anterior, referida prestação e
atos subsequentes serão realizados na forma indicada pela sECRETARIA, sendo
utilizados, pata tanto, os instrumentais disponíveis no sítio eletrônico da Secretaria de
Desenvolvimento Social.

§ 4'" - Sem prejuizo da plena observância dos normativos apontados no caput desta
cláusula, bem como das instruções oriundas da Secre tana d,eDesenvolvimento Social e
do Tribunal de contas do Estado de São Paulo, a osc prestará contas nos seguintes
ptazos, devendo sempre conter a documentação comprobatória (via original e uma cópia)
da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme previsão no plano de
trabalho, devidamente acompanhado dos relatórios de execução do objeto e de execução
financeira; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e
rentabilidade do período; e reratório de receita e de despesas:

I' Prestação de contas mensal: até o 5.o (quinto) dia útil do mês subsequente ao do
repasse;

II. Prestação de contas anual: até 3I (trinta e um) de dezembro do exercício vigente
e, se for o caso, do subsequente;

m. Prestação de contas final até 90 (noventa) dias, contados do término de vigência
da parceria;

§ 5." - Apresentada a prestação de contas parcial e anual, emitir-se-á parecer:
(a) técnico, acerca da execução fisica e atingimento dos objetivos da parceria.

12
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(b) financeiro, aceÍca da correta e regular aplicação dos recursos da parceria.

§ 6." - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data

anterior ou posterior ao período de vigência da parceria.

§ 7.' - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo corn o
plano de trabalho, bem como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora,

referentes a pagamentos ou lecolhimentos fora do pÍazo e a título de taxa de

administração.

§ 8.' - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta cláusula e na

legislação aplicável, ou a sua desaprovação pelos órgâos competentes da SECRETARIA,
irnplicará a suspensão das liberações subsequentes, até a corleção das impr.opriedades

ocon-idas.

§ 9.' - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encaÍgos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e à

execução do objeto da parceria é exclusiva, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiâria da SECRETARIA pelos respectivos pagamentos, qualquer

oneração do objeto daparceria ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA NoNA. DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
O prazo de vigência desta parceria é de 12 (doze) meses, apartir da datade assinatura.

§ 1'' - No mínimo tritta dias antes de seu término, havendo motivo relevante e interesse

dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de execução proffogado para cumprir o

plano de trúalho, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário de

Desenvolvimento Social, respeitada a legislação vigente, após proposta previamente
justificada pela oSC e attorização do titular da Secretaria, baseada em parecer técnico
favorável do órgão competente.

13
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§ 2." - A SECRETARIA prorrogará de oficio a vigência da parceria quando der causa ao

atraso na liberação dos recursos, limitada a proffogação ao exato período do atraso

verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA AÇÃo PRoMoCIoNAL
Em qualquer ação promocional relacionada à parceria serão, obrigatoriamente, seguidas

as orientações contidas no Manual de Identidade Visual do Governo do Estado de São

Paulo.

§ 1." - É vedada à OSC arealizaçáo de qualquer ação promocional relativa ao objeto da

parceria sem o consentimento prévio e formal da SECRETARIA.

§ 2.' - Caso a OSC realize ação promocional sem a aprovação da SECRETARIA e com

recursos da parceria, o valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos

dispopibilizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido.

§ 3.' - A divulgação de resultados técnicos, bem como todo e qualquer ato promocional

relacionado ao desenvolvimento ou inovação tecnológica e/ou metodológica, decorrentes

de trabalhos realizados no âmbito da presente parceria, deverá apresentar a marca do

Governo do Estado de São Paulo, sendo vedada a sua dir,rrl gaçáo total ou parcial sem o
consentimento prévio e formal da SECRETARIA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA DENÚNcT,q. E DA RE,SCISÃo
A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos partícipes

mediante notificação escrita com antecedência de 60 (sessenta) dias e será rescindido por
infração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou pela superveniência de

norÍna legal ou fato que o torne jurídica, material ou formalmente inexequível.

§ 1.' - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, SECRETARIA e OSC
responderão pelas obrigações assumidas ate a datade assinatura do respectivo termo de

encerramento, devendo a OSC apresentar à SECRETARIA, no prazo de até 30 (trinta)
dias, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas até

aquela data.
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§ 2" - Havendo indícios fundados de malversação do recurso público, a SECRETARIA
deverá instaurar Tomada de Contas Especial, para apuÍff irregularidades que tenham
motivado a rescisão daparceia.

§ 3.o - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, não tendo
ocorrido a utilizaçáo total dos recursos financeiros recebidos da SECRETARIA, frca a
oSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do
evento, os saldos financeiros remanescenfes, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de correção monetária e de juros de mora,
calculados nos termos do artigo 12 do Decreto n. 61.981, de 20l6,devendo encaminhar
o respectivo comprovante de depósito bancário à Secretaria Desenvolvimento Social.

§4' - 4 inobservância do disposto no parágrafo anterior ensejará a imediata instauração
da tomada de contas especial, sem prejuízo da inscrição da OSC no Cadastro Informativo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN estadual, nos
termos da Lei n. 12.799, de 1 1 de janeiro de 200g.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS ALTERAÇÕEs
Este termo poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e

condições, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde que tal interesse
seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o
disposto no parágrafo único da Cláusula primeira.

CLÁUsULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS RESPoNS ArIILIZAÇÕES E DAS
SANÇÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as norÍnas da Lei
federal n' 13.019, de2014 e da legislação específica, a SECRETARIA poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar à OSC as sanções previstas no artigo 73 dalei federal n. 13.019,
de2014, observado o disposto no artigo 9o, do Decreto n. 6l.9gl, de2016.
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§1" - Aplicadas as sanções previstas no caput desta cláusula, deverão ser as mesmas

registradas no portal de parcerias com organizações da sociedade civil.

§2'- Enquanto não implantado o portal de que trata o parágrafo anterior, as sanções serão

registradas no sítio eletr'ônico da Secretaria de Desenvolvimento Social e, quando

possível, no sítio esancoes.sp.gov.br..

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS DISPosIÇÕu,s cnnals
Acordam as partes, ainda, em estabelecer as condições seguintes.

§ 1." - Os trabalhadores contratados pela OSC não ,suardam qualquer vínculo
empregatício com a SECRETARIA, inexistinclo, tambérn, qualquer r.esponsabilidade

desse último em relação às obrigações traball-ristas e demais encargos assumidos pela

OSC.

§ 2" - A SECRETARIA não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de

cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais assumidas

pela osc, não se responsabilizando, ainda,por eventuais demandas judiciais.

§ 3" -. Todas as comunicações relativas a esta parceria será considerada como
regularmente efetuadas quando r ealizadas por meio eletrônico.

§4' -' As exigências que não puderem ser cumpridas por meio eletrônico deverão ser
supridas através da regular instrução processual, em meio fisico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo
Fica eleito o Foro da comarc a da Capital do Estado de São paulo para dirimir quaisquer
questões resultantes da execução ou da interpretação deste instrumento e que não
puderem ser resolvidas administrativamente.
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E' por estarem de acordo corl as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente
termo' em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para
que produza os efeitos legais.

São Paulo, À\ de de ).iiln

Celia Kochen parnes

Secretária de Desenvolvimento Social

eiro Barreto

Testemunhas

Nome:

RG:

CPF:

MA J. SILVA
909-6RG FLAVIA I]E SOUZA

RG 36 .B

COSATI PBATCCOSAN - BOM PRATO

t7

Nome:

RG:

CPF:
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ANEXO I

PLANO DE TRABALHO

1- DADOS CADASTRAIS

Orgão:

Secretaria de Desenvolvimento Soclal

CN P]:

69.122.89310001,-44

Endereço:

Rua Boa Vista n'l-70 - Centro

Cidade:

Sao Paulo

UF:

SP

CEP:

01CI14-930

Telefone:

(11) 2763-83s8

Nome do responsável

Celia Kochen Parnes

CPF:

085.502.218-70

R.G.

14.683.944-4

C;roa've, bv.

Secretária de Estado

2-OSC

3 - DO OBJETO

Nome:

Vidas Recicladas

CNPJ:

08.706.s06/0001"-22

Endereço:

Rua Campos IVlelo 157 - Conjunto 508 - Vila lr/athias - Santos/SP

CEP:

11015-011

Nome do responsável

Bruno Ribeiro Barreto

CPF:

340.656.848-38

RG:

A'\ to1 1 -7 1 _')
+L,JJL,LI L L

Cargo

Presidente

Posse

Endereço:

Rua Frei Sampaio, 55 - aPto 23

Cidade

Sa ntos

UF

SP

CE P:

L1045-220

Telefone

Constitui o objeto deste Plano de Trabalho, a realização de Chamamento Público tendo em vista a seleção

de Organização da Sociedade Civil, para firmar Termo de Colaboração om o Estado, para fornecimento de

refeições, gerenciamento e manutenção do "Restaurante Popular", instituído pelo Decreto n.s 45.547, de

26 de dezembro de 2000, e alterações posteriores - Bom Prato Unidade São Vicente - Centro, localizado na

Rua lpiranga n.e 479, Centro - CEP: 11310-42L- São Vicente/ SP

1.
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4 - DAS METAS

5 - DAVGÊNCIA

a) A vigência da parceria será de t4/t2/202t a t3/tl/2022.
b) Durante a execução da parceria e vedada a alteração de seu objeto, podendo a parceria ser prorrogada

por comum acordo entre as partes

5 - DOS INDICADORES

A Fo rneci m ento d e 1. 200 (mi ô duzenta s refei ções/ al m d ta ri d 720C âS, SC n cento e vinte) d est nadas AScri n Ças CO m até 06 Se s) a n ôc d e id ad e e 1.080 m il e o itenta) a ôq ad il ibrada
AS

U tos, eq U S e de boa q uapessoaS CA re ntes, a d U Itos e/OU C ri nÇas, d e segu nd a a sexta-fei fâ, n OS fe riad os, h ora ri d 1.
ho ré

n o o AS 1
ras a o té rm ino d a cota d ta ria ao p reÇo d e RS 5 10 (seis rea IS ô dez ntavos), d ed uzi do lo

RS L,00 real
ce tt o VA r de

um pago pe o S end o q U e AS C an ças ate 6 sao ise ntas d este paga m ento
obs': No caso de não haver o nÚmero máximo de crianças, as refeições poderão ser direcionadas aos adultos,
desde que não ultrapasse a cota total diária.

obs'2:o início dos trabalhos se dará com até 30 (trinta) minutos de antecedência exclusivamente para
atendimento prioritá rio.

B - Fornecimento 300 (trezentas) refeições/cafe da manhã diários, equilibradas e de boa qualidade, às pessoas
carentes, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados, no horário das O7hO0m (sete horas da manhã) ate09h00m (nove horas da manhã), ao preço de RS 2,10 (dois reais e dez centavos), deduzindo o valor de RS 0,50(cinquenta centavos) pago pelo usuário.

c - Disponibilizar espaço e equipamentos para a realização de atividades de capacitação dos usuários,preferencialmente aquelas ligadas a área de gastronomia.

D - lntegrar os usuários nas demais atividades desenvolvidas pela osc.

obs': os parâmetros e criterios técnicos para a realização dos trabalhos estão estabelecidos no Manual de
Boas Práticas e no PoP - Procedimento operacional Padronizado disponibilizado pela Gerência Técnica do
Programa/COSAN.

a) Quantitativos 1: O número de refeições efetivamen te servidas será aferido através de sistema

b)

eletrônico, com a leitura do cartão magnético entregue ao usuário no ato do pagamento da
refeição.

Quantitativo 2:A unidade deverá atingir, no mínimo 85%, do número de refeições previstas.
Qualitativo 1: A Entidade gestora deverá atingir no mínimo 70%de aprovação, considerando-se
os quesitos "bom" e "ótimo", na pesquisa de satisfação realizada anualmente pela SEDS.

Qualitativo 2: A unidade deverá ter um índice de aprovação superlor a 6I% nos relatórios de

c)

d)

vistoria das Equipes de Monitoramento (Nu trição e Operacional)

2

lidade,
exceto

(onze)

u su á rio, (seis) anos
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7 - DA LOCALIZAÇÃO

O fornecimento das refeições, gerenciamento e manutenção para a execução do objeto do presente Plano

de Trabalho, ocorrerá no "Restaurante Popula/' Bom Prato - Unidade São Vicente - Centro, localizado na

Rua lp iranga n.e 479, Centro - CEP: 11,31,0-42L - São Vicente/ SP

8 - DA EXECUÇÃO

a) Do início do funcionamento do'Restaurante Popular" Bom Prato - Unidade São Vicente Centro:

2410L/2022.

b) para o desenvolvimento das atividades na Unidade, a OSC gestora deverá disponibilizar, no mínimo, a

seguinte Equipe para o preparo e fornecimento das refeições: 01 Gerente, 01 Nutricionista, 01Técnico

em Nutrição, 01 Cozinheiro, O1 tVeio Oficial, 10 Auxiliares de Cozinha, 01 Auxiliar Administrativo/Caixa,

0l Ajudante Geral, totalizando 17 funcionários exclusivos para a unidade

c) Os parâmetros e critérios tecnicos para a realização dos trabalhos estão estabelecidos no Manual de

Boas práticas e no POP - Procedimento Operacional Padronizado, disponrbilizado pela Equipe Técnica

da,COSAN.

Adoptáveis o reolidode e reconhecimento dos necessidades do Unidode.

9 - DOS RECURSOS

a) Da Secretaria de Desenvolvimento Social

A Secretaria de Desenvolvimento Social repassará à entidade convenente, recursos correspondentes a R$ 5,10

(cinco reais e dez centavos) por refeição fornecida, já deduzida dessa importância o valor de RS 1,00 (um real),

pago pelo usuário. O valor da refeição consumida pelas crianças é repassado integralmente, correspondendo

à RS 6,10 (seis reais e dez centavos), e RS 2,10 (um real e treze centavos) por café da manhã fornecido, já

deduzida dessa importância o valor de RS 0,50 (cinquenta centavos) pago por todos os usuários.

t- Os recursos a serem desembolsados pela SECRETARIA correspondem a um repasse à OSC estão fixados

na ordem de RS 1.512.000,00 (um milhão e quinhentos e doze mil reais), para o período de23lt2l2022

à L4/t2/2022, para o exercício de2022.

b) Da OSC.

A OSC se compromete a complementar a execução do objeto, com recursos próprios, se for o caso. A OSC

executará a administração e gestão da Unidade, além de fornecer o Know how necessário para a execução das

atividades inerentes ao programa.

3



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional

A OSC executará o preparo das refe
disponibÍlizará integrantes para acom

ções d reta o U i nd reta m e nte a d m n ist ra çã o e gestã o da U n id a d ê
p a n ha m e nto e d ist ribu i ça o d AS refe içõe S, a em d o Ge re nte q U e se ra o

seu representante presente diariamente na Unidade

SÃo VICENTE cENTRo
1A

EsPECIFICAC'

REFEIçÃO TtPO

O DOS VATOR POR T

vntoR unrtÁRlo
IPO DE REFErcÃO

fnEnerErJ-õEs/DrL
cRrÉ on vnruHÃ RS 1,60 300

CRIANÇA RS 6,10 120

ADULTO Rs s,10 1.080

ToTAr pE REFETçÕES / atmoço dia 1.200

lnício das Atividades
Do subsídio - Da Secretaria

23/OL/2022

TOTAL ALMOçO 0 270.OOO

TOTAL GERAL 0 337.500

14/07/2022

TOTAIS

67.s00

27.O00

243.000

2022

DIAS 225 1.512.000,00

TOTAIS

2022

JAN

FEV

MAR

ABR

MAI

JUN

JUt

AGO

SET

270.000

337.500

OUT

NOV

DEZ

DIAS

TOTAIS

RS toS.ooo,oo

nS 164.700,00

RS 1.239.300,00

RS t.4o4.ooo,oo

R$ 1.s12.000,00

TOTAIS

225 225

1.5r2.000,00

TOTAL 12 MESES R$ o,o0 Rs 1.512.000,00

4

REFEIçÃO TrPO 2021 2022

cnrÉ oR rvaruHÃ U 67.s00

cRrANÇA 0 27.000

ADULTO 0 243.000

6

20

22

19

22

27

21,

23

21

20

10

JAN
6

40.320,00

FEV
20

134.400,00

MAR
22

t47.840,00

ABR
19

727.680,00

MAI
22

1,47.840,00

JUN
27

1,41.720,00

JUL
21

L41.t20,00

AGO
23

154.560,00

SET
2T

141,.720,00

OUT
20

134.400,00

NOV
20

134.400,00

DEZ
10

67.200,00

nrrrrçÃo nro 2021 2022
carÉ RS Rs 108.000,00
CRIANÇA nS Rs 1-64.700,00

ADULTO RS Rs 1,.239.300,00

TOTAL ALMOçO Rs Rs 1.404.000,00 RS

VieÍ
Lsl12

qUANtDADE DE REFE!çôES

20
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Do Valor usuano

TOTAL 12 MESES Rs 0,00 Rs 276.750,00

Dos Totais

10 - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Descrição

Das Despesas

Recursos Humanos (1)

Gêneros Alimentícios

TOTAIS

33.750,00

Rs

Rs 243.000,00

Rs 243.000,00

Rs 276.750,00

Rs 1.788.750,00

Percentual Médio de

Aplicação dos recursos

1 10/1Z /O

55%

5

Refeições/DiaVATOR UNIÁRIOREFErÇÃO TrPO

300RS O,5OCAFÉ DA MANHÃ
120Rs 0,oocRrANÇA

1.080Rs 1,ooADULTO

1.200TOTAL DE REFEIçÕES / Almoço dia

20222021REFErçÃO TIPO
Rs 33.750,00RsCAFÉ

RsRsCRIANÇA

Rs 243.000,00RSADULTO

Rs 243.000,00RsTOTAL ArMOçO

Secretaria +

usuário - Custeio

Rs 1.s12.000,00Valor ope la SEDS - custeio das refeições
33.750,00RSusuário - café da manhã

243.000,00RsValor pago pelo usuário - almoço

Outros Materiais de Consumo (2) 1.3%

Rs 1.788.750,00

POR

CUSTO

VAIORES

Valor pago pelo

,Rs 1.788.750,00
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Outros Serviços de Terceiros (3)
1%

Locação de lmóvel
3%

Utilidades Públicas (4)
3%

lVa nutenções e Adaptações
1%

Despesas Financeiras e Bancárias

Outras Despesas lnerentes ao Objeto da parceria (5)

(1) Salários, encargos e benefícios

12) Aquele cula duração é limitada a curto lapso de tempo. Exemp os:artigos de escritório, de limpeza e higiene, material elétrico e de
i uminação, descaftáveis, ai-tigos de mesa, combustivers etc.

(3) Contadores, Advogados, Locações Diversas, Fretes e car[etos, software e Seguros em Geral
14) Cobertura de despesas com o consumo de energia elétrica, água, esgoto, gás encanado, habilitação e utilização de telefonia fixa, internet,

etc.

(5) No rol exemplificativo inciuir tambem as aquisições e os compromissos que não são classificados contabilmente como DESpESAS, como,
por exemplo, aquisição de bens permanentes.

Observaçdo

0%

ao/L/O

ou com
necessidodes identificodos paro a lJnidode e suos especificÍdades.

doo
inteqralmente pora o finolidode específica

11 - DO REPASSE DOS RECURSOS

Os recursos serão repassados semanalmente pela Secretaria de Desenvolvimento Social, mediante a
transmissão, por meio de sistema eletrônico, de documento intitulado Carta Recibo com o número das
refeiÇões efetivamente servidas na semana imediatamente anterior.
os recursos destinados a aquisiÇão e instalação de equipamentos e adequação do imóvel serão repassados
ern parcela única, em ate 30 dias após a assinatura do termo aditivo.
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12 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A p resta çã o de conta S com provação da S d esp esas deverá OS p roced m e ntos previstos na Lei Fed e ral

n.a 13.019120L4, artigos 33,49,63 a72, em

e alterações posteriores 61.981, de 20/05/2

de Contas do Estado de São Paulo.

12.1- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL

conson a ncra CO m os Decretos Esta ,Ju U ai S 45 .547 de 26lt 2/20A0
tt 16 e n da Com AS nst ruções N I 021 d o Eg rêo,çb o Tribu n a

Até que se institua o portal de que trata o artigo 66 da referida Lei, as OSC deverão apresentar

Prestação de Contas N/ensal, contendo:

a) Carta Recibo, contendo o número de refeições efetivamente servidas, subscrita pelo representante

legal da OSC;

b) Relatorio de execução financeira com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas

com os recursos provenientes do ajuste, por meio digital;

c) Extrato bancário das contas (corrente e de aplicação)vinculadas aos repasses oriundos do Termo de

Colaboração, por meio digital.

12.2 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

a)

euanto à prestação de contas anual, esta deverá conter a documentação abaixo relacionada em

conformidade com o artigo 132 das lnstruções N.s 02/2016 do TCE/SP, devendo serem entregues até

o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente:

certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da organização da sociedade civil,

forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o dirigente responsável pela

administração dos recursos recebidos à conta do termo de colaboração/fomento;

relatório anual de execução do objeto, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento

do objeto do ajuste e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados e, o relatório

de execução financeira, ambos assinados pelo representante legal da organização da sociedade civil;

e, o financeiro, pelo contador responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente

realizadas;

demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias

ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração e/ou de fomento, conforme

modelo contido no Anexo L4, o qual, modelo segue o presente Plano de Trabalho;

relaÇão dos contratos e respectivos aditamentos, firmados com a utilização de recursos públicos

administrados pela organização da sociedade civil para os fins estabelecldos no termo de

colaboração ou de fomento, contendo: tipo e número do ajuste, identificação das partes, data,

objeto, vigência, valor e condições de pagamento;

conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica, aberta em instituição

financeira pública, indicada pelo órgão ou entidade da administração pública, paa movimentação

dos recursos do termo de colaboração ou de fomento, acompanhada do respectivo extrato bancário;

publicação do Balanço Patrimonial da organização da sociedade civil, dos exercícios encerrado e

b)

c)

d)

e)

f)
anterior;
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o\b/ demais demonstrações contábeis e financeiras da organização da sociedade civil, acompanhadas do
balancete analítico acumulado do exercício;

h) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a habilitação
profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;

i) na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova dos
respectivos registros contábil, patrimoniale imobiliário da circunscrição, conforme o caso;

j) declaração atualizada de que o quadro diretivo da organização da sociedade civil não possui
parentesco até 2s grau, inclusive por afinidade, com agentes políticos de Poder ou do IVinistério
Público, dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental
ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateralou por afinidade;

k) declaração atualizada acerca da contratação ou não de empresa(s) pertencente(s)a parentes até 2s
grau, inclusive por afinidade, de dirigentes da organização da sociedade civil, ou de agentes políticos
de Poder ou do I\4inrsterio Público, dirigente de orgão ou entidade da Administração pública da
mesma esfera governamental ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha
reta, colateral ou por afinidade;

§ 1q - Os documentos previstos nos incisos acima serão remetidos, a esta Pasta,
acompanhados de ofício, assinado pelo responsável, fazendo referência ao número do
processo do Chamamento Público ou Termo de Colaboração.

§ 2s - Os documentos originais de receitas e despesas referentes à comprovação da
aplicação dos recursos próprios e os de origem pública, vinculados ao termo de colaboração
ou de fomento, depois de contabilizados, ficarão arquivados na organização da sociedade
civil, por 10 (dez) anos após o trânsito em julgado da materia, à disposição desta Secretaria.

123 - DA PRESTAçÃo or coNTAs Dos REcuRSos pARA AeutsrÇÃo E tNsrALAÇÃo DE EeutpAMENTos E

ADEQUAÇÃO DO |MÓVEL PROVENTENTES DE REVTTALTZAÇÃO.

L A prestação de contas relativas aos recursos repassados para a aquisição e
instalação de equipamentos, se dará no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado
do recebimento dos recursos.
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